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IMPACTO POTENCIAL DESTA PESQUISA 

 
 ​ A Ferramenta de Autoavaliação da Acessibilidade Digital Universal (ADU) no 

ensino superior é composta por: i) uma definição de Acessibilidade Digital Universal 

(ADU); ii) um framework conceitual; iii) um protocolo da ferramenta, com dimensões, 

categorias e indicadores que propõem a avaliação das estruturas físicas e digitais, 

dos comportamentos humanos, dos treinamentos em tecnologia da informação e 

competência digital, assim como de equipamentos, materiais e do ensino físico e 

digital. 

A definição propôs a fusão dos conceitos de acessibilidade digital e desenho 

universal, resultando em uma transformação social, na qual todas as pessoas teriam 

acesso a uma instituição de ensino de qualidade, com respeito e qualidade de 

acesso aos ambientes físico e digital, assim como ao ensino, diminuindo barreiras 

educacionais e melhorando o vínculo da sociedade com as instituições 

educacionais. 

A ferramenta possibilita uma sociedade mais justa e igualitária, com 

instituições de ensino adequadas para receber qualquer tipo de pessoa, 

independentemente de suas características físicas, mentais ou cognitivas. 

Considerando que a proposta da ferramenta foi feita para o ambiente de 

ensino superior, mas que poderá ser adaptada e replicada em diversos níveis de 

ensino, em diferentes tipos de instituições educacionais, assim como em outras 

grandes áreas, sejam elas públicas ou privadas, ela representa algo de grande 

importância social. 

Com a possibilidade de grande alcance, a ferramenta, se aplicada em 

diversas instituições, poderá consolidar-se como um protocolo, podendo tornar-se 

um guia prático que impactará toda a área da educação, como um produto 

educacional de tecnologia social, mas que também poderá contemplar outras áreas, 

caso pesquisas futuras a adequem a áreas afins. 

O impacto econômico mostrou-se menos relevante do que o social no 

contexto desta pesquisa. Entretanto, é válido perceber que, na adequação da 

instituição de ensino a essas questões, os custos talvez aumentem. Contudo, uma 

vez que tudo estiver adequado, haverá redução de custos e de tempo em situações 

específicas, afinal, todo o ambiente de ensino estará plenamente acessível, de 

forma universal, em seus aspectos físicos e digitais. 
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RESUMO 
 

Os conceitos de Desenho Universal e Acessibilidade têm sido amplamente 

discutidos em pesquisas ao longo do tempo. O primeiro originou-se no campo do 

design, enquanto o segundo teve forte desenvolvimento na área de transportes. 

Ambos, em conjunto com a Teoria da Acessibilidade, desenvolvida no campo 

Linguística, constituíram a base teórica desta pesquisa. O desenho universal 

incorpora a acessibilidade entre suas premissas, mas há importantes diferenciações 

entre eles, como a destinação a pessoas com deficiência, considerando adequações 

de espaços e produtos para esse público (acessibilidade), e a destinação a todas as 

pessoas, independentemente de suas características físicas, mentais ou cognitivas, 

desde o planejamento de ambientes e produtos (desenho universal). Considerando 

que os resultados da revisão sistemática do Estudo 02 (primeiro estudo publicado 

nesta tese) identificaram uma lacuna em estudos que abrangessem as seguintes 

características: i) a perspectiva do desenho universal como garantia de 

acessibilidade desde o início, e não como uma adaptação posterior; ii) a facilidade 

de adaptação, interpretação e aplicação de uma ferramenta de autoavaliação; iii) a 

contemplação do contexto institucional do ensino superior. Assim, justificou-se a 

importância desta pesquisa, em razão dos objetivos propostos e alcançados, 

listados a seguir, os quais possibilitariam às instituições de ensino atender seus 

discentes com mais respeito e qualidade de acesso aos ambientes físico e digital, 

diminuindo barreiras educacionais e resultando em uma sociedade mais justa e 

igualitária, apta a acolher pessoas diversas, considerando suas características 

individuais. A ferramenta proposta tem também potencial para consolidar-se como 

um guia prático, na forma de um produto educacional de tecnologia social. Os 

objetivos principais desta pesquisa são: i) estabelecer uma definição de 

Acessibilidade Digital Universal – ADU (em português) / Universal Digital 

Accessibility – UDA (em inglês), incorporando os conceitos de desenho universal, 

acessibilidade e Teoria da Acessibilidade, assim como avançar no conceito 

preexistente de acessibilidade digital, anteriormente voltado apenas a diretrizes para 

websites destinados a pessoas com deficiência; ii) construir um framework 

conceitual da ADU; iii) propor uma Ferramenta de Autoavaliação da ADU no Ensino 

Superior (em português) / Universal Digital Accessibility (UDA) Self-Assessment Tool 

for Higher Education (em inglês), que poderá ser replicada em outros níveis de 
 



 

ensino, assim como em outras áreas, mediante as adaptações necessárias para 

cada contexto. A metodologia aplicada à construção dos quatro artigos que 

compuseram esta tese incluiu um processo exploratório, por meio de revisões 

bibliográficas e revisões sistemáticas, bem como a construção de um framework 

conceitual, do qual derivou a ferramenta de autoavaliação, posteriormente foram 

consultados especialistas das áreas acadêmica e tecnológica de uma das principais 

universidades do estado de São Paulo, Brasil. Os principais resultados foram, nesta 

ordem: i) a integração da Teoria da Acessibilidade (linguística) às diretrizes para o 

desenvolvimento da definição da ADU; ii) a elaboração de uma definição conceitual 

da ADU; iii) a construção de um framework conceitual da ADU; iv) o 

desenvolvimento de uma Ferramenta de Autoavaliação da ADU no Ensino Superior; 

e, por fim, a consulta a especialistas para refinar a ferramenta de acordo com suas 

áreas de atuação na universidade. Desse modo, a questão de pesquisa foi 

respondida, e a hipótese H1 foi confirmada: até aquele momento, não havia uma 

ferramenta que propusesse a avaliação da acessibilidade digital no contexto 

educacional. Assim, o escopo da pesquisa abrangeu desde a definição da ADU até 

a construção da ferramenta, contemplando suas dimensões, categorias e 

indicadores. 

 

Palavras-chave: acessibilidade digital universal, desenho universal, educação 

digital, educação tecnológica, ensino superior, ferramenta de autoavaliação, 

acessibilidade institucional.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 
ABSTRACT 

 
The concepts of Universal Design and Accessibility have been extensively discussed 

in the literature over time. The former originated in the field of design, whereas the 

latter has been strongly developed within the field of transportation. Together with the 

Theory of Accessibility, developed within the field of Linguistics, these concepts 

constituted the theoretical foundation of this research. Universal Design incorporates 

accessibility among its core principles; however, important distinctions exist between 

the two. Accessibility primarily focuses on adapting spaces and products to meet the 

needs of persons with disabilities, whereas Universal Design seeks to create 

environments and products that are usable by all people, regardless of their physical, 

mental, or cognitive characteristics, from the outset of the design process. The 

findings of the systematic review conducted in Study 02 (the first study published as 

part of this thesis) identified a gap in the literature regarding studies encompassing 

the following characteristics: (i) the perspective of Universal Design as a means of 

ensuring accessibility from the outset, rather than as a subsequent adaptation; (ii) the 

development of a self-assessment tool that is easy to adapt, interpret, and apply; and 

(iii) a focus on the institutional context of higher education. Thus, the importance of 

this research was justified by the objectives proposed and achieved, as outlined 

below. These objectives provide higher education institutions with the means to serve 

their students with greater respect and improved quality of access to both physical 

and digital environments, thereby reducing educational barriers and contributing to a 

more just and equitable society—one that is better prepared to welcome diversity 

while recognizing and respecting individual characteristics. Moreover, the proposed 

tool has the potential to become established as a practical guide in the form of an 

educational product grounded in social technology. The main objectives of this 

research are: (i) to establish a definition of Universal Digital Accessibility (UDA), 

incorporating the concepts of Universal Design, Accessibility, and the Theory of 

Accessibility, while also advancing the pre-existing concept of digital accessibility, 

which was previously limited to guidelines for websites designed for persons with 

disabilities; (ii) to develop a conceptual framework for UDA; and (iii) to propose a 

Universal Digital Accessibility (UDA) Self-Assessment Tool for Higher Education, 

which may be adapted and replicated across other educational levels, as well as in 
 



 

different fields, provided that the necessary contextual adjustments are made. The 

methodology employed in the development of the four articles comprising this thesis 

involved an exploratory process, including literature reviews and systematic reviews, 

as well as the construction of a conceptual framework from which the 

self-assessment tool was derived. Subsequently, specialists in the academic and 

technological fields from one of the leading universities in the state of São Paulo, 

Brazil, were consulted. The principal results, presented in sequence, were: (i) the 

integration of the Theory of Accessibility, rooted in Linguistics, into the guidelines for 

developing the definition of Universal Digital Accessibility (UDA); (ii) the formulation 

of a conceptual definition of UDA; (iii) the development of a conceptual framework for 

UDA; (iv) the creation of a Universal Digital Accessibility Self-Assessment Tool for 

Higher Education; and, finally, (v) consultation with specialists to refine the tool in 

accordance with their respective areas of expertise within the university. Accordingly, 

the research question was answered, and Hypothesis 1 (H1) was confirmed: at that 

time, no tool existed that proposed the assessment of digital accessibility within 

educational contexts. Thus, the scope of this research encompassed the entire 

process, from the definition of UDA to the development of the tool itself, including its 

dimensions, categories, and indicators. 

 
Keywords: universal digital accessibility, universal design, digital education, 

technological education, higher education, self-assessment tool, institutional 

accessibility. 
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1 Introdução da pesquisa 
A acessibilidade é um termo interdisciplinar, aplicado em diversas áreas do 

conhecimento, que varia em suas aplicações, camadas e escalas (abrangendo o 

corpo, a cidade, a região e o sistema), no objeto normativo, assim como no método 

de mensuração. Apesar de a ontologia continuar a mesma, ou seja, a acessibilidade 

ser basicamente a possibilidade de acesso, ela se adequa a cada área do 

conhecimento, dependendo da forma como é aplicada.  

O termo acessibilidade surgiu na área da geografia em meados dos anos 

1920 e foi consolidado na área de transportes entre as décadas de 1950 e 1970. 

Mas já permeou também a área da linguística, do design, da economia e, mais 

recentemente, da tecnologia, com a acessibilidade digital ou web. 

O desenho universal é a estratégia para chegar à acessibilidade, ou seja, é o 

como, considerando design, usabilidade, produtos, serviços, ferramentas e 

ambientes.  

Esta pesquisa adentra esses conceitos em suas origens para 

compreendê-los, reestruturá-los e uni-los, de forma que se tornem uma definição só, 

atingindo tanto questões de pessoas com deficiência (motoras, físicas ou cognitivas) 

quanto de qualquer outra pessoa, independentemente de questões de raça, gênero, 

idade, estatura, peso, neurodivergências ou qualquer outra característica individual. 

Como esses conceitos já existem há algum tempo, acredita-se que a fase de 

transição para adequação de projetos e produtos às normas e legislações sobre o 

assunto já ficou para trás. Desse modo, não há por que não incorporar a questão do 

desenho universal, que diz que tudo, desde projetos de produtos a ambientes, deva 

ser planejado para ser utilizado por qualquer pessoa. As adaptações que as normas 

propõem devem ser utilizadas apenas como uma ferramenta para o que foi 

projetado há anos, ou como base para novos projetos totalmente acessíveis, de 

modo que, a cada dia os ambientes sejam eles físicos ou digitais, estejam 

majoritariamente adequados a todas as pessoas. 

A tese intitulada “Acessibilidade digital universal no ensino superior” foi 

composta por quatro estudos, denominados Estudo 00, Estudo 01, Estudo 02 e 

Estudo 03.  
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Segundo Gustavii (2012), essa tipologia de tese por compêndio de artigos 

pode ser de dois tipos: i) modelo escandinavo, no qual os artigos são organizados 

em seu formato e conteúdo originais de publicação nos periódicos, antecedidos por 

um resumo geral sobre os assuntos neles tratados, mais comum nos países 

escandinavos; ii) formato sanduíche, cada artigo é um capítulo da tese, em seu 

formato e conteúdo integrais, antes de ser publicado, antecedido por uma introdução 

geral e finalizados por uma discussão/conclusão geral, mais utilizado no restante do 

mundo. 

Essa tese caracteriza-se no formato sanduíche, com cada artigo 

compreendendo um capítulo, precedido por introdução geral, finalizado com 

capítulos de discussão e conclusão. Adicionalmente, foram inseridos, pela autora, os 

capítulos de revisão de bibliografia e de metodologia. Os estudos que compuseram 

o formato sanduíche foram os seguintes: 

Estudo 00 – Acessibilidade digital universal: uma abordagem baseada na 

teoria linguística da acessibilidade, que foi apresentado e publicado no XXXII 

SIMPEP. 

Estudo 01 – Proposal for a Definition of Universal Digital Accessibility (UDA), 

que estava em revisão, no fechamento desta tese, no Journal of Accessibility and 

Design for All.​

​ Estudo 02 – Emerging Themes for Digital Accessibility in Education, que foi 

publicado no periódico Sustainability.​

​ Estudo 03 – Proposição de framework e ferramenta de autoavaliação de 

acessibilidade digital universal no ensino superior, que seria enviado para 

publicação, logo após a finalização da entrega final desta tese. 

Os Estudos 00 e 02 compuseram a parte exploratória da pesquisa, enquanto 

os Estudos 01 e 03 compuseram a parte aplicada. 

A nomenclatura escolhida para os estudos ocorreu devido à ordem de escrita 

e publicação dos estudos. O primeiro estudo escrito foi o Estudo 02. Antes dele, 

estava previsto um estudo conceitual, abrangendo a teoria da acessibilidade na 

linguística, legislações e normas. Como esse primeiro estudo conceitual ficou muito 

extenso, optou-se por dividi-lo em dois. Assim, os primeiros estudos teóricos foram 

denominados Estudo 00 e Estudo 01, seguidos pela revisão sistemática do Estudo 

02 e, por fim, pelo Estudo 03, com o desenvolvimento da ferramenta. 
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A partir dos resultados da revisão sistemática do Estudo 02, foi possível 

compreender que não existia um método válido para avaliar a acessibilidade digital 

na educação. Além disso, a acessibilidade, nos estudos encontrados na revisão, 

estava, em sua maior parte, relacionada à pessoa com deficiência, e não à 

diversidade de pessoas, considerando suas características individuais. Isso deu 

origem à primeira questão de pesquisa desta tese: “como se desenvolve uma 

ferramenta de avaliação da acessibilidade digital no ensino?”  

Destarte, não foram encontrados, na revisão sistemática, estudos satisfatórios 

que abrangessem as três principais características que contempladas pela 

ferramenta de autoavaliação, resultado dessa pesquisa: i) a perspectiva do desenho 

universal como garantia de acessibilidade, desde o início e não uma adaptação 

posterior; ii) a facilidade de adaptação, interpretação e aplicação de uma ferramenta 

de autoavaliação; iii) contemplação do contexto da IES - Institucional de Ensino 

Superior. Assim, a publicação do Estudo 02 culminou na atualização da questão de 

pesquisa  para: “como se desenvolve uma ferramenta de autoavaliação da 

acessibilidade digital que considere os aspectos de desenho universal, sendo de 

fácil aplicação e entendimento do resultado, para área do ensino superior?”.  

Na elaboração da pergunta de pesquisa, duas hipóteses foram levantadas: 

H1 - não há nenhuma ferramenta de avaliação de acessibilidade digital no ensino; 

H2 - há alguma ferramenta de avaliação de acessibilidade digital no ensino, que 

poderia ser aprimorada com as proposições desta tese, mas que sua metodologia 

fosse amplamente estudada e considerada; H3 - há uma ferramenta de 

autoavaliação de acessibilidade digital que considera os aspectos de desenho 

universal, é de fácil aplicação e entendimento do resultado, na área do ensino 

superior. 

Esta pesquisa justifica-se por contribuir com a literatura ao propor: i) uma 

definição de Acessibilidade Digital Universal - ADU (em português) / Universal Digital 

Accessibility - UDA (em inglês); ii) propor um framework e, iii) propor uma 

Ferramenta de Autoavaliação da ADU no ensino superior (em português) / 

Self-Assessment Tool for UDA in Higher Education (em inglês). 
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Considerando que a literatura indica que a acessibilidade digital ainda é 

tratada de forma fragmentada, focada apenas em websites (W3C, 2025 e Brasil, 

2025), ao mesmo tempo que carece de instrumentos institucionais de autoavaliação 

que a integrem , relacionando-a com o desenho universal, a tecnologia e processos 

educacionais (Prado et al., 2023), possibilitando a gestão estratégica da 

acessibilidade nas instituições de ensino superior, de forma a construir uma 

governança institucional de acessibilidade. 

A acessibilidade digital no ensino superior é retratada pelo Mapa do Ensino 

Superior do Brasil, em sua 15ª edição: 50,7% das matrículas são em cursos de 

educação à distância - EAD, destes 51,7% são da região sudeste (Instituto Semesp, 

2025).  

O contexto da comunidade acadêmica no ensino superior contempla: 

docentes, discentes, técnicos-administrativos e prestadores de serviço, com idades 

diversas, sendo os discentes em sua maioria os mais novos, na adolescência; 

seguidos pelos técnicos-administrativos e prestadores de serviço, em sua maioria 

adultos; seguidos dos docentes, em grande parte já com idade avançada. 

Enfrentando, os dados estão demonstrando que a pirâmide etária destas categorias 

está mudando, os estudantes com idade 60+ cresceram em 672% entre 2013 e 

2023 na modalidade EAD e 22% no presencial (Instituto Semesp, 2025).  

A ferramenta proporciona a instituições de ensino, a verificação de seu 

desempenho em ADU, assim como concentrar esforços em pontos estratégicos no 

planejamento, na gestão das atividades e na organização institucional para os anos 

subsequentes para acelerar seu desenvolvimento.  

Os objetivos principais desta pesquisa foram: a definição da ADU, assim 

como a proposição de um framework para embasar uma estrutura conceitual, para o 

desenvolvimento de uma Ferramenta de Autoavaliação da ADU no Ensino Superior. 

No Estudo 00, o objetivo foi propor diretrizes teórico metodológicas para 

auxiliar a construção da definição de acessibilidade digital universal a partir da Teoria 

da Acessibilidade Linguística, deste modo aspectos linguísticos e cognitivos 

integram a elaboração de conteúdos informacionais e à avaliação de usabilidade em 

ambientes digitais. 
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No Estudo 01, especificamente o objetivo foi estruturar a nova definição de 

acessibilidade digital universal, considerando a literatura de autores basilares sobre 

o tema, assim como legislações nacionais, internacionais e normativas técnicas 

pertinentes. 

​ No Estudo 02, o objetivo foi verificar as lacunas existentes em pesquisas de 

acessibilidade digital em educação por meio de revisão sistemática de artigos. 

No Estudo 03, os objetivos foram: entender e analisar as contribuições dos 

especialistas na área acadêmica e na área de tecnologia da informação, para 

melhorar o desenvolvimento da ferramenta, tornando-a mais sólida e robusta, 

percebendo aspectos que possibilitem que a ela se adapte para outros níveis de 

ensino e áreas afins, em pesquisas futuras. 

Para um momento futuro de aplicação da ferramenta os objetivos específicos 

seriam divididos em dois momentos: objetivos para o protocolo de aplicação da 

ferramenta e para os resultados dos questionários aplicados, que também compõem 

o protocolo.​  

Por meio do protocolo de aplicação da ferramenta, os objetivos seriam: i) 

investigar a situação da estrutura física e digital da instituição de ensino superior; ii) 

verificar as principais dificuldades do público específico (docentes, discentes e 

técnico-administrativos) para elaborar treinamentos e suporte da área de tecnologia 

de informação em temáticas mais orientativas e focadas; iii) avaliar a condição de 

acesso a equipamentos e materiais do público específico (docentes, discentes e 

técnico-administrativos) para proporcionar o acesso aos indivíduos; iv) identificar a 

situação do ensino físico e digital da instituição de ensino superior.  

Por meio dos questionários que seriam aplicados e incorporados ao protocolo 

de aplicação da ferramenta: i) quantificar a ocorrência de situações de preconceito, 

estigma e estereótipo (aplicado para docentes, discentes e técnico-administrativos); 

ii) diagnosticar se há respeito mútuo dos atores com os equipamentos e ambientes 

da instituição, assim como se a instituição regula as boas práticas em relação a 

estas questões (aplicado para diretores de área acadêmica e tecnológica, assim 

como para técnico-administrativos que tenham entre suas atividades a manutenção 

de salas de aula e laboratórios); iii) qualificar a situação da competência digital entre 

os atores (aplicado para docentes, discentes e técnico-administrativos); iv) avaliar a 

adequação das aulas, sistemas e plataformas de ensino (aplicado para docentes e 

discentes). 
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​ Deste modo, é perceptível a relação entre os estudos escritos, considerando 

que o Estudo 00 e o Estudo 02 contemplam a parte exploratória da pesquisa, na 

qual foi necessário encontrar uma teoria que embasasse a criação da ferramenta, 

assim como verificar o que já existia de pesquisa de acessibilidade digital em 

educação. Enquanto que o Estudo 01 e o Estudo 03 são da etapa aplicada, na qual 

todas as leituras tomam forma com uma definição conceitual e a proposição de um 

framework que deu origem a uma Ferramenta de Autoavaliação da ADU no Ensino 

Superior. 

​ A presente pesquisa está dividida da seguinte forma: 1. Introdução; 2. 

Revisão bibliográfica da pesquisa; 3. Metodologia da pesquisa; 4. Compilação dos 

estudos: Estudo 00, Estudo 01, Estudo 02 e Estudo 03; 5. Resultados da pesquisa; 

6. Discussão e limitações da pesquisa; 7. Conclusões da pesquisa; Referências 

finais da pesquisa; Apêndices; Anexos. 

 

2 Revisão Bibliográfica da Pesquisa 
​ A revisão bibliográfica da pesquisa parte do significado ontológico de 

acessibilidade: acesso e do percurso teórico da essência transversal da 

acessibilidade, gerando mudanças de áreas, dos objetos de acesso, da escala, dos 

problemas centrais, das métricas e das dimensões políticas, éticas e sociais. 

O termo acessibilidade permeou as áreas de geografia/transportes 

(abordagem operacional), design (abordagem corpórea e funcional), economia 

(abordagem da eficiência econômica), estudos de deficiência (abordagem de 

remoção de barreiras sociais e garantia de direitos) e tecnologia (abordagem 

funcional no meio digital), sendo consolidado na área do transporte, entre os anos 

de 50 e 70.  

A revisão bibliográfica e todo o conteúdo desta pesquisa, até as conclusões 

considera a acessibilidade, o desenho universal e as dimensões de Sassaki (2009) 

no contexto digital. 

Deste modo, esta seção foi dividida em quatro partes: 1. Acessibilidade 

espacial funcional - voltada à função da acessibilidade na utilização de sistemas e 

objetos, dentro das áreas de geografia, transporte, design, arquitetura e urbanismo, 

especificamente em atendimento ao alcance de lugares/objetos; 2. Acessibilidade 

digital funcional - também relativa a função, mas neste caso em ambientes digitais; 

3. Acessibilidade social educacional - relativa à acessibilidade social, removendo 
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7 Conclusões da pesquisa 
A pesquisa teve como objetivo: i) encontrar uma teoria aplicada para embasar 

a parte conceitual do trabalho; ii) elaborar a definição da Acessibilidade Digital 

Universal (ADU); iii) propor a criação de um framework para embasar uma estrutura 

conceitual para o desenvolvimento de uma ferramenta; iv) desenvolver uma 

Ferramenta de Autoavaliação da ADU no ensino superior, com suas dimensões, 

categorias e indicadores. 

Para alcançar este objetivo foram escritos quatro estudos, sendo o Estudo 00 

responsável por embasar o conceito teórico a partes da Teoria da Acessibilidade da 

área da linguística; o Estudo 01 desenvolveu a definição central da pesquisa da 

tese; o Estudo 02 revisou sistematicamente as pesquisas já publicadas sobre 

acessibilidade digital em educação e o Estudo 03 incorporou todas as contribuições 

dos estudos anteriores e os aplicou na construção de um framework conceitual, do 

qual derivou a Ferramenta de Autoavaliação da ADU no ensino superior, que ao final 

foi refinada por consulta a especialistas da área acadêmica e de tecnologia de uma 

universidade pública brasileira. 

​ O Estudo 00 incorporou a Teoria da Acessibilidade de Ariel (1988, 1990 e 

1991) às diretrizes práticas da ADU de forma aplicável ao meio digital, por meio de 

elementos linguísticos: princípios, hierarquias, critérios, códigos, escalas e graus, 

contribuindo para a inclusão comunicacional. 

​ O Estudo 01 teve como objetivo propor uma definição de ADU incorporando a 

acessibilidade com o desenho universal. As limitações de pesquisa foram: não ter 

considerado legislações de todos os países, para isso sugere-se que pesquisas 

futuras se adequem à realidade de cada país, sendo adaptada e aplicada como 

ferramenta para diversos níveis de ensino e áreas, assim a ferramenta aqui proposta 

seria a precursora de ferramentas denominadas “Acessibilidade Digital Universal 

para X”, como Design For X.  

​ O Estudo 02 não encontrou nenhuma ferramenta de avaliação aplicada ao 

ensino digital e dispôs como lacunas encontradas: a falta de índice, indicadores ou 

dimensões que avaliem o ensino e o meio digital na educação, assim como 

considere as questões de dimensões arquitetônicas (físicas e digitais) e atitudinais, 

relacionadas a preconceitos e discriminações entre todas as pessoas. 
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​ O estudo 03 apresentou dois dos três principais produtos desta pesquisa: i) a 

elaboração do framework conceitual da ADU e ii) a Ferramenta de Autoavaliação da 

ADU no ensino superior, consultando especialistas da área acadêmica e da área de 

tecnologia de informação de uma das três principais universidades estaduais do 

estado de São Paulo/Brasil. 

Como citado anteriormente, os Estudos 00 e 02 fizeram parte da fase 

exploratória da pesquisa, com revisão de literatura e revisão sistemática, 

encontrando teorias, autores basilares, legislações e normas para compor a 

definição da ADU no Estudo 01 e embasar a criação do framework conceitual que 

deu origem à Ferramenta de Autoavaliação da ADU no ensino superior, estudo 03. 

​ Esta pesquisa contribuiu para a compreensão da adaptação de teorias afins a 

ferramentas metodológicas, assim como propôs uma definição conceitual de ADU, 

um framework conceitual e uma Ferramenta de Autoavaliação da ADU no ensino 

superior que poderá ser adaptada e replicada para outros níveis de ensino e áreas 

afins. 

​ O Estudo 00 contribuiu com princípios, hierarquias, critérios, códigos, escalas 

e  graus para o desenvolvimento que aconteceria em estudo futuro da Ferramenta 

de Autoavaliação da ADU no ensino superior. 

​ O Estudo 01 contribuiu com a definição da ADU, embasada na pesquisa 

bibliográfica e exploratória de autores conceituados, legislações e normas, 

resultando na seguinte definição: Acessibilidade Digital Universal - refere-se à 

possibilidade e condição de acesso, aproximação, alcance, percepção, 

compreensão, utilização, interação, bem como de entrada e saída em ambientes, 

produtos e programas digitais, equipamentos, tecnologias da informação e 

comunicação, sistemas e demais serviços digitais, sejam eles de uso público ou 

privado, individual ou coletivo, em áreas urbanas ou rurais. Essa acessibilidade deve 

ocorrer de forma segura, confortável e autônoma, com comunicação e instruções 

claras e eficazes, por qualquer pessoa, independentemente de suas características 

antropométricas (como altura e peso), sensoriais (auditiva, visual, intelectual, 

cognitiva, entre outras), idade, habilidade, mobilidade reduzida ou qualquer outra 

condição individual. Inclui-se, quando necessário, o uso de ajudas técnicas e 

recursos de tecnologia assistiva. O objetivo central é promover a inclusão social, a 

equiparação de oportunidades, o exercício da cidadania e o respeito aos direitos 

fundamentais de todos os indivíduos (Mace, 1991; Brasil, 2000b, 2004, 2009, 2012, 
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2015, 2024, 2025; ABNT, 2005, 2008, 2012, 2016a, 2016b, 2020, 2022, 2025; 

Cambiaghi, 2007; São Paulo, 2008; ISO, 2021; Center for Universal Design, 2025; 

Governo Digital, 2025; UFAS, 2025; W3C, 2025). 

​ O Estudo 02 encontrou 13 artigos e descobriu que comparando-o com as 

dimensões de Sassaki (2009) que permeou esta pesquisa do início ao fim, apenas 

as dimensões de arquitetura e atitudinal não foram contempladas nos artigos 

estudados. 

​ O Estudo 03 contribuiu, significativamente, complementando todos os outros 

estudos, principalmente o 01, elaborando um framework conceitual, propondo uma 

Ferramenta de Autoavaliação da ADU no ensino superior e consultando 

especialistas. 

​ Desse modo, considera-se que a questão de pesquisa “como se desenvolve 

uma ferramenta de autoavaliação da acessibilidade digital que considere os 

aspectos de desenho universal, sendo de fácil aplicação e entendimento do 

resultado, para área do ensino superior?” foi respondida pelos resultados dos 

estudos explicitados acima e ainda provou que a hipótese confirmada foi a H1: não 

havia nenhuma ferramenta de avaliação de acessibilidade digital no ensino, assim 

foi necessário criá-la desde o início, por meio de um embasamento teórico com a 

teoria da acessibilidade em linguística, normativas, legislações, autores basilares, 

definição da ADU e após, construir um framework conceitual e a ferramenta 

propriamente dita. 

Os resultados dessa pesquisa resultaram numa ferramenta que tem por 

objetivo ensejar uma transformação social, com uma sociedade mais justa e 

igualitária, na qual todas as pessoas terão uma instituição de ensino de qualidade, 

com respeito, qualidade de acesso em ambientes do meio físico e digital, assim 

como no ensino, diminuindo barreiras educacionais e melhorando o vínculo da 

sociedade com as instituições educacionais. 

​ Para pesquisas futuras propõe-se: i) atualização de buscas sobre novas 

teorias que sejam adaptáveis a esta temática; ii) considerar as legislações e normas 

vigentes no país onde pretende aplicar a ferramenta para adaptá-la à realidade de 

cada região; iii) considerar questões específicas de níveis de ensino ou áreas 

temáticas para adaptar a ferramenta para análise da acessibilidade digital em outros 

campos; iv) elaborar os questionários específicos para os indicadores que precisam 

de sua aplicação. 
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Nota sobre o uso de inteligência artificial 
Esta pesquisa utilizou a ferramenta de inteligência artificial ChatGPT, da OpenAI, 

para elaborar quadros e aprimorar a redação, garantindo organização, clareza e 

correção linguística, sem prejuízo à autoria, análise crítica e conclusões, que 

permanecem de responsabilidade exclusiva dos autores. 
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